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ANEXO II _ Í!'IINUTA DE TERI!1O DE CONTRATO

CONTRATO ADI\lINISTRATIVO N' .,,,,.,,/.,,., QUE FAZEIV]

FNI Rf sr o N/uNtcipto DF tPUf IRAS, PoR INTFRIVIÊDlo
DO (A) E

O Municipio de lpueiras/CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/lVlF sob o no

07.680.846/0001-69, com sede lro l)arque da Cidade Josó Costa lvlatos, s/n, bairro Centro, CEP 62230-000,
lpueiras/CE, neste ato representa,:jo(a) pelo(a) .. ............. ......... (cargo e norne), nomeado(a) pela PortaÍia no

......,de.....de.....................de20..,pub1icadanoDOMde.....de.............de......,poÍtadordaMatrícula
Funcional nu .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .., inscriÍo(a) no

CNPJ/MF sob o no sediado(a) na ..................... doravante designado
CONTRATADO, /leste ato reprascntado(a) por .... .... (nome e função no contratado),

conforme atos conslilutiyos da entprcsa Ol.J procuração apresentada nos alllos, tendo em vista o que consta

no Processo no ......................... e em observância às disposiçóes cla çi n" 14.133. de 1o deahÍilde2021'
e demais legislaçaro aplicável roso veÍTt celebrar o presente TeÍnro de Contrato. decorrente do Pregáo

Elctrônica /). ...1.., rnediante as clí.lusulas e condiÇÔes a seguir enunciadas.
r. cLÁust.rL A PRTMEIRA - oBJETo

1. O objelo do presente instrumento é a contrataÇão de nas condiçÔes estabelecidas
no I eÍ no de Referênc'a.

? Objcto da coryrqtq
ITT:iÍ ESPECIFICAÇAO

çáo:
I ca-r

I

I

MAT UNIDADE DE
M E DIDA

QUANTIDAO E VALO R
ururrÁcro

VALOR
TOTALI

3 Vinculam esta contrataÇ5o, independentemente de transcriçáo
1 . O Termo de Referência,
2. O Edital ci Licitaçâo,
3. ,q Proposla do contratado,
4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cl,iusuLA sEGUNDA - vrcÊrucla E PRoRRoGAÇÃo
1. O prazo cla viç1ência da conlr.llaçãa é dc

2
canlados dot'i.t)

. t)a lanr)a do iúig

CLAUSULA TERCEIRA - PAGAfuiENTO
O prazo para pagamenlo e clemais condiçÕes a ele reÍerentes encontÍam-se no Termo de Referência

CLAUSULA QUARTA - REAJUSTE
As regras acerca do realuslo do valor contratual sáo as estabelêcidas no Termo de ReÍerência, anexo

a este Contrato.

clÁusula sExrA - cARArllA DE EXEcUÇÃo
1. Nãa l)avcrá axig(:ncia de garantia catltratual da execução

cLÁUSULA SÉTIMA. ENTREG.IT É ftECEBIMENTO DO OBJETO

^s 
condiÇÕes Ce .intreg., o recebimento do objeto são aquelas previstas no Ternlo de ReÍerência,

ancxi aa [:d ital.

cLÁusuLA orrAVA - oLlRtGAÇoES Do coNTRATANTE
2. São otrrigaçÕes cjo Contratante:

a 1A5 da Lei n' 14.133 dc 2021

.:r\'..r l,!,-. f.s..1- :r,r! irra,/i'rrol i! i rt ,
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3. Exigir o cumprimento dc todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com o con to

e seus anexosi
4. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência;
5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deteitos ou incorreçóes verificadas no obieto

Íornecido, para que sela por ele substituído reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas,

6. Acompanhar e fiscallzei â execução do contrato e o cumprinrento das obrigaÇóes pelo Contratado;
7. Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execuçáo do objeto, para efeito de liquidaÇáo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execuçáo do ob.jeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conÍorme o art. 143 da Lei no

\-{'

14 133 de 2.421
8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

[orma e condiçôes estafjelecidos no presente Contrato,
9. Aplicar ao Contratado as sanÇôes previstas na iei e neste Contrato,
10. ClentiÍicar a Procu radoria-Geral do I\4unicÍpio para adoÇão das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obÍigaÇÕes pelo Conkatado
1 1. Expllcitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamaçóes relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuÇáo do aiuste.

1 . A Administração ter'á o prazo de 30 días, a cc,ntar da data do protocolo do requerimento para

decidir, adrnitida a prorrogaÇáo motivada, por rgual perÍodo.
12. Responder eventuais pedldos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro Íeitos peio

contratado no prazo rüáxrmo de 3 dias úte s

13. NatiÍicar os e/r)ilolrio.s da.s garal,ras quanlo .to inicio dc p/ocesso adrninístralivo para
apuraÇão de tiescuntprimenlo de cláLlsulas conlalLtais.

14. A Adtninistraçâo nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁUSULA NoNA - oBRIGAÇÓES DO CONTRATAOO
1. O Contratado deve curnprir todas as obrigaçóes constantes deste Contrato e em seus anexos,

assun'rindo como excli:sivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execuÇáo do obleto, oDservando, ainda, as obrigaçôes a seguir dispostas:

2. Entregar o objcto acompanhada do nanual da usuário, corn utna versão em parlugués, e

da relação da rcde de assistércla técnica autorizada:
3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa

do Consumidor (!=erlri§ 02!* dc 19gA);
4. Conrunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os rnotivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
con.rprovaÇão,

5. Atender às determirraçócs regulares emrlidas pelo íiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137-l!,4a l.f Ltr."_14-13!- dC2q21) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicilados,

6. Reparar, corrigir, rerrruver, reconsiruir olr subsliiuir, às suas expe0sas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo Íiscal do contrato, os bens nos quais se veriÍicarem vicios, deÍeitos ou incorreçóes
resuLtantes da execuçào ou dos materiais empregados,

7. Responsabilizar se pelos vícios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, náo reduzindo essa res pon sa bilidade a
fiscalizaçáo ou o acompanhamento da execuçáo contratual pelo contratante, que Íicará autorizado
a d.:scontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigide, o valor correspondente aos
cianos sofridos,

8. Quando náo for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçào do contrato, junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa
à SegLrritlade Social, 2) certidáo conjunta relativa aos tributos federais e à DÍvida Ativa da Uniào,
3) certidóes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio

t
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ou sede do contratado, 4) Certidào dê Regularidade do FGTS CRF, e 5) Certidão
Debitos Trabalhistas - CNDT,

9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdencÍárias, Íiscais,
comerciais e as den)ais prev,stas em legislaçáo especifica, cuja inadimplôncia náo transfere a

responsabilidade ao cor)tratante e náo poderá onerar o objeto do contrato,
10. Comunicar ao Fiscal do contratc, no pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
11. Paralisar, por deternrinaÇáo do contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
12. Manter durante toda a vigência do contrato, em cornpatibilidade com as obrigaçÓes assumidas,

todas as condiçóes exigidas para habilitação na llcitaçáo,
13. Cumprir, durante todc L, período de execução do contralo, a reserva de cargos prevlsta em lei para

pcssoa com cieficiÔrrCr:. para reabilitado da PrevLdêncr:r Sociai ou pata apreioiz, beÍn corno as

reservas de cargos picvistas na legislação (art. 116. da Le i n " f i.13-LAA2QZ! i.
14. CoÍnprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
' contrato, com a indicaçáo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116

p4táqrafo Único, da Lei-n.o 14.133. de 2021);
15. Guardar sigilo sobre tcdas as intormaçóes oblidas enl decorrência do cumprimento do contrato;
10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores íuturos e incertos, devendo
ccntplementá los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satislatório para o

alcndillrento do ob]eto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no e4.
_1 21,lI d da Lei n" 14 1 :l:l Õe 2421

17. Curnprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas
Ce sl--g u ranÇa do coniratante;

18. Alocar os ci)pregados necessários, com habiliÍaÇão e conhecímento adequados, ao
pedeilo curnprirnento clas cláusulas desle contralo, [ontccendo os /))aleriais,
equiparnenlos, ferramer as c ulensillos demandadas, cuia quantidade, qualidade e
tcctloloçlía (leverão atencler às recontendações de boa técnicd c a legislação de ra,firtcia;

19. Aricnlar e li c l/rar se./s empregados sobre os deveres previsbs na l-ei no 13.709. dc 1 'l de
agoslo de 201 Í). adotando ntedidas eficazes pat a proleção de dír(/os pessoa/s a qli L' lerl]a
álces.so pol bt\;a da execução deste conLralo;

20. Cot)duzir os t/abalhos com estrita obseNâtDia às norntas da legislação paninente,

. cLtnprindo as cleterminaçÕes dos Poderes Públicos, mantendo sempre lírnpo o local de
execução do abjcto e nas melhores condiçÕes de segurança, higiene e discíplina.

21. Subxetcr prcviamente, por escrito, ao contratante, para analise e apravação, qLtaisqucr
mudanças /ro,s irélodos executivos que Íujant âs espec/rcaÇÕcs do nemorid clescrítivo

aLt i nstrLt ntc t )lo congó ne re.
22. Não pennilir a utílizaÇào de qualquer trabalho do menor de dczcssr.'ls ar)os. excclo na

cotldição c1a aprendiz para os maiores cle quatorze anos, /)c/)l perni:i[ a ulilizaÇão do
lraballo clo rnenor Ce dezoito anos em trabalho noturno, parigoso oLt insalubre.

2, CLÁUSULA DÉCIMA. INFRAÇOES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS
1. Comete intração adnrir)islrativa, nos terrnos da Lei n" 1!-133ic 2!?1, o contratado que:

a. der causa à inexecução parcial do contrato;
b. der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÇão ou ao
funcionamento dos serviços púulicos ou ao interesse coletivo,

der causa à inexecuçáo total do contrato,
ensejar o retardanrcnto da execuçáo ou da entrega do objeto da contral3ç5o sent trr-tivo .justificado;
apresentar documentaçilo íalsa ou prestar declaraÇáo falsa durante.3 i::<ccuçáo do cúrrlr3to,
praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;
comportar se de modo i idÔneo ou cometer fraude de qlralquer natureza,

de 1" de aqosto de 2013
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pralicâr ato iesivo previsto no art 5o da Lei n" 12 846.
Serào aplicadas ao coÍrtratado que incorrer nas infraçóes acima descritas as seguintes sanÇÕes

i.Advertôncia. quando o contrataoo der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar

a imposição de pcnalidade mris grave (art. 156. §2'. da Lei n" 14.133, de 2021),

-I
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ii.lmpedimento de licitar e contrar.ll, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b", "c" e "d" do

subitem acima deste Contrato, serrrfrl(j que não se lustiÍicar a iorposição de p(jrralidade mais grave (art 156,

ktt

da Lei n"

§ 4", da Lei no 14.133. de 2421

1 56. §7", da Lei no '14. 1 33

2. Se a multa ap

14. 1 33 de 2

):
lii DeclaraÇão de inidoncidade paía licitar c contratar, quando praticadas as condutas descritas nas a lín ea s

"e", "f','g' e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas'b", "c" e "d', que justiÍiquem a

imposiçáo de penalidade mais grave ( 156 da Lei n" 14.13 2021

iv. Multa

1. moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustiticado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de...... (.......) dias;

2. maralaria dc .....% (..... por cento) por día de atraso ínjustificado sobrê o valor total
do canlrato, ató o máximo de .....y. (.... por cento), pela inobseNância do prazo fixado
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

i.O ar"so superior a XXXXXX dias auloriza a Administração a promover a

extinçõo do contrato por descunlptímento ou cLtmprimento irregular de suas
cláLtsulas, conforme dispõe o inciso ldo ai. 137 cla Lei n. 14.133, de 2021.

3. comperrsatória de ......yo (....... por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
incxecr-rçáo total do objeto.

3. A aplicaçâo das sançÕes previstas neste Contrato nâo exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de
33 de 2021reparaÇão integrai do dano cÉrusárdo ao Contratante (art 156. §9". !a LeLn' 13-1

4. Todas as sançócs previstas neste Contrato poderão ser aplicadas curnu lativarnente com a multa (arl

-\)-.2021)
Antes da aplicação da mulla será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado cla dela de sua rntimaçâo (art. 157. da L-ei n" 14.133,de2021)
licada c as inoenizaçÕes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pe lo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor a diÍerença

será descontada d.: garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §0"
)2 1)

3. Previamentc ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recÔlhida

ad m,nistrativamente no prazo máximo de xx (xxxx) di3s, a contar da data do recebimento da

comunicaÇáo enviada Ê'ela autoridade competente.
5. A aplicaÇãc das
ampla deÍesa ao Contra

de 242-1

sançóes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
tado, obscrvando-se o procedimento previsto no caput e paràgrafos do qd-ll8-da
, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraÇáo de

rnidonerdade para lrcrtar ou coí'lli;:J'
Lei no 14.133

6
a
b
c
d

e

Na aplicaçãc das sanÇôes serao considerados (a11. 156. §'1". d

a natureza e a gravidade da iníraçáo cometida;
as peculiaridades do caso concleto,
as circunstáncias agravantes ou atenuantes;
os danos que dela provierern para o Contíatante;
a implantaÇão oLl o aperíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçÔes dos

a Lei n" 14133 de 2-421

órgãos de controle.
7. Os alos previstos como intraçóes administrativas na Lei n" 14.133. de 2021, ou em outras leis de

licitaçócs e cont;atos da AdminisiraÇáo Pública que também sejam tipiíicados como atos lesivos na Lei no

12.846. de 2013, scrâo apurados e julgados Coniuntamente, nos rnesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art -:!59).
B. A personaiidade juriciica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direilo para facilitar, encobrir ou dissiínular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou Para
provocar ConÍuSáo patrtrnOnial, e, oCsse CaSo, tOdOS oS efeitos daS SanÇóeS aplicadaS à pessoa iUridica SeráO

estendidos aos seus adnrinistrâdores c sócios com poderes de aüítinistraÇão, à pessoa jurídica sucessora

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçáo ou contÍole, de íato ou de direito, com o Contratado,

observaclos. em lodos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa

a-Lci!:14-É3- !§2q21)

h

art. 160
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san ção,
publicid
Empres
2421).
10.

O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias Úteis, contado da data de aplicaçáo da

iníormar e manter atualizados os dados relativos às sanÇÔes por ela aplicadas, para fins de

ade no Cadaslro Nacio|al de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

as Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal ( 14. '1 33, de

As sançôes de intpedimcIto de licilãr e contratar e declílraÇâo de inrdoneidade para licitar ou contratar

Art. 161, da Lei n"

são passiveis de Íeabilitaçáo na Íorrra do aj!l§3 Ea L§i.no 14 l3fl2!.
11. Os debitos do contratado pi.r|a com a Administraçào coÍrtraianie, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçôes, não inscíitos r?m dívida ativa, poderão ser compensados, tolal ou parciallnente, com os

créditos devidos pelo reÍerido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contralado possua com o íTresrno órgào ora contratante.

12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ _ DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
1. O conlrata se cxtit)gue quando cLtmpridas as obrigaÇôes de ambas as parles, aínda qLte

lsso ocorra í)nlas do prazo estipulado para lanla.
2. Se as obrigaÇoas náo forem cLtmpridas no prazo eslipulado, a vigêt]cia ficará prorrogada

ale a conclLtsao do objeto. caso em que deverá a Administração providenciar a

rcadequação da cronograma Íixado para o contrato.
1. QLtat)da a naa cor)clusão do contrato reíerida o ilem anterior decorrer de culpa do contratado:

a. ticará ele cat)sLituíclo em ütara, sendo-lhe aplicáveis as respectiva.s sa nÇóes administrativas; e

b. pacierá a Arltninistração aplar pela extinçãa do conbalo e, nesse caso, adotará as nledidas admitidas

crn lei para a conÍinuidade da excct)Çãa contratual.
4. O contrato pode ser extilrlo antes cie cumpridas as obrigaçoes nele estipuladas, ou antes do prazo

nele Íixado, por algLrn] dos moiivos previstos no artiqo 137 da Lei n" 14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditôrio e a aÍnpla defesa.
1. Nesta hipôlese, aplicarn-se também os !Ú&
2. A alteração social ou a modiíicação da finalidade ou da estrutura da empresa náo ensejará a

rescisáo se nâo restringir sua capacidade de concluií o contralo.
1. Se a operaçáo implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser íormalizado termo

aditivo para alteraÇáo subjetiva.
O termo de rcscisáo, sernpre que possivel, será precedido:

1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos,
2. Relaçào dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;
3. IndenizaÇóes e multas.

i

os 138 e 1 39 da rnesÍna Lei

!

6. A extinção do contrato Ítào configura óbice para o reconhecimento do desequ

financeiro, hipótese ern que será concedida indenização por mcio de termo indenizatÓrio (

o4)

ilibrlo econômico-
art. 131 CA ul

Lei n ' 14.133 de 2

consignados no
discrinrinada:

lGestáo/Unidade:
ll. Fonte de Recursos:

lll.Programa de Trabalho:
lV. Elemento de Despesa:
V. Plano lnterno:

Vl. Nota de Empenho:

CLA USULA DECII/]A S[GUNDA_ DOTA ÇÃo ORÇAMENTÁRIA
1. As despesas decorronrcs da presente contrataçáo correráo à conta de recursos específicos

Orçaorúnlo do Município de lpueiras dêste exercício, na dotaçáo abaixo

2. A dalação tctaLiva eas axcrcícios [inanceiros subseguenles sert) indicada apos aprovação da Lei

arçanlctúatia rcspccliva e libctítçãa dos creditos corresP?n1?1.l.9s, mediante apastilamento.
14. CLÁUSULA DECIMA TEITCEIRA _ DOS CASOS OMISSOS

1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçóes contidas na Lei f
14 133.4e2,n21, e demais norrnas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disPosiçóes

v
2êrq aà CiJ3de .lo1á r:ostê i']ã1,)l
( lll,r rll 1)rri lr4(,,'rr|o r,tr iÉ r1,
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principioscontidas na Lei n" 8 078 . de 1990 - Códiqo de Deíesa do ConsuÍnidor - e normas e

oerais dos contratos
cLÁUSULA oÉcIMA QUARTA_ ALTERAÇOES15.

1. Eventuais alteraçôes conlraluais reger-se-áo pela discip lina dos arts. 124 e sequintes da Lei n"

14 133 de 2421
2. O contratado é obriga.lo a aceitar, nas mesmas condiçÔes contratuais, os acréscimos ou

supressóes que se fiz.rcrn necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.
3 Registros que não carôcterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

disponsâda a celebrar;ào de termo aditivo, ra íorma do art 136 oa lei no 14 133 oe 2421

CLÁUSULA DECIMA QUINTA- PUELICAÇÀO
lncurnbirá ao contratantc divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes
Públicas (PNCP), na íorma prevista no art. 94 da Lei 14.133 39]2921, bem comô no respectivo
sítio oflcial na lnternet, ern atenÇáo ao Decreto lvlunicipal n' 1512423.

CLÁUSULA DECII\4A SEXTA_ FORO
Fica elcito o Foro da Cornarca oe lpueiras para dirimir os litigios que decorrerem cia execuçáo deste
Teí)ro cje Contrato que nào puderem ser compostos pela conciliaçâo, confo rme art.92, §

1

I ". da Lei

n" 14.133121

ll acall, [dia] da [rDôs] dc [ano]

Representante legal do CONTRATAN IE

llepresentante legal do CONTRATADO
IESTEMUTÚi]AS
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/\r'lt:xo - MoDELos DE DEcLARAÇóES

Declaração de cumprimcrto ao disposto no inciso XXXlll do art.7o, da Constituição Federal

(LI2\TANTE), DECLARA, para os Oêvidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo

licitatório N"f/V' do processo), junto ao lúunicípio de lpueiras, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao
estabelecido na Lei no 9.854, de 2711011999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXX|ll, do
artigo 70, da Constituição Fedcral, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, nem emprega rnenores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição

de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
Pelo que, por sêr a expressáo da vcrdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

1X)

Declaração cabiveis que atende aos requisitos de habilitação

(LICITANTE), DECLARA, para os devidos {ins de direito, especialmente para fins de prova em processo

licitatório N" (No do processo) que atende aos requisitos de habilitaçáo responderá pela veÍacidade das

inÍormaçÕes prestadas, na íornr3 da lei.
Pelo que, por ser a expressão da vordade, íirma a presente, sob as penas da Lei.

(x)

DeclaraÇão de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdênciã
Social

(LICITANTE), Dt CLARA, para os devidos Íins de direito, especialmente para fins de prova em processo

licitatório N" fN'do processo.), jurrto ao Municipio de lpueiras, Estado do Ceará, que cumpre as exigências

de reserva de cargos para pessoa com deticiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei

e em outras normas específicas.

(x)

Declaraçào de atendimento dos direitos trabalhistas

(LI3ITANTE), DECLARA, para os devidos fins de dircito, especialmente para Íins de prova em processo

licitatório N" (N" clo processo), jurlto ao MuÍlicipio de lpuc ras, Estado !lo Cuará que sua proposta er;onÔmica

compreende a irrlegralidade clos custos para atendi0rento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas iníralegais, nas convençÕes coletivas de trabalho e
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Pelo que, por ser a expressáo da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

C dade (UF), Dia / N,4ôs / Ano

(Assinatu ra)
(Representante)

(Cargo)
(Docu nrento)
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